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SECRETÁRIO DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL, NO III FÓRUM SOBRE MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E SEGURANÇA

Item 4 da Agenda: Relatório da Secretaria sobre: (i) Lista de Peritos; (ii) Inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança: (iii) Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais; e (iv) Atividades da Secretaria-Geral em apoio aos Fóruns sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e Segurança.

i.
Lista de Peritos


O Registro de Peritos em Fortalecimento da Confiança e da Segurança, elaborado em 10 de abril de 2008 e publicado como documento CSH/FORO-III/doc.3/08 rev. 2 em cumprimento ao oitavo parágrafo dispositivo da resolução AG/RES. 2270 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da Confiança e da Segurança nas Américas”, contém uma lista de peritos procedentes de 16 Estados membros da OEA, a saber: Antígua e Barbuda, Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, El Salvador, Equador, Estados Unidos, Honduras, México, Panamá, Paraguai, Peru e República Dominicana.  O documento foi distribuído em sala.


Gostaria de incentivar os países que ainda não o fizeram a apresentarem ou atualizarem sua lista de peritos por intermédio da Secretaria da Comissão, na forma estabelecida. A informação enviada pelos países abrange o período de janeiro de 1998 a abril de 2008. Observa-se que durante essa década três países não atualizaram a informação desde a sua apresentação em 1998/1999 e um país não o faz desde 2002. Nenhum país apresentou ou atualizou seu registro em 2003 e 2004. No entanto, a partir de 2005, percebe-se uma tendência dos países para atualizar o registro, havendo 11 deles realizado atualizações daquele ano até o presente. Três países em particular – Argentina, Chile e México - o fizeram em 2008.

ii.
Inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança


A Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais foi adotada na Cidade da Guatemala em 7 de junho de 1999.


O documento CSH/FORO-III doc.3/08 rev. 2, que foi distribuído, contém um resumo das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança adotadas nas conferências regionais de Santiago do Chile, em 1995, e El Salvador, em 1998, bem como um quadro onde constam todos os relatórios apresentados pelos Estados membros sobre a aplicação de tais medidas.


Observa-se nesse documento que 25 Estados Partes apresentaram seus relatórios sobre a Aplicação de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança.


Argentina, Canadá, Chile e Uruguai apresentaram seus relatórios anuais sobre importações e exportações de armas convencionais.

iii.
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais

Este item foi o tema da reunião de ontem.


De acordo com o relatório de assinaturas e ratificações e/ou adesões apresentado pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos (REP/CITAAC-II/doc. 3/08), até 9 de abril de 2008, 20 Estados haviam assinado a Convenção, e 12 Estados haviam depositado os respectivos instrumentos de ratificação ou adesão. O Canadá foi o primeiro Estado a depositar seu instrumento de ratificação ou adesão, em outubro de 1999, sendo o Brasil o último a fazê-lo, em dezembro de 2006. O documento em apreço foi distribuído em sala.


Como se pode observar, há uma tendência decrescente, já que, durante 1999-2003, oito países ratificaram a Convenção e, entre 2004 e 2006, apenas quatro o fizeram. Nenhum país a ratificou em 2007 ou 2008. Tal como mencionei na reunião de ontem, a Secretaria de Segurança Multidimensional trabalhará no sentido de ampliar o número de Estados signatários da Convenção e dos que depositaram os instrumentos de ratificação e/ou adesão.

iv.
Atividades da Secretaria-Geral em apoio aos Fóruns sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança

Dada a natureza da OEA, de organização política multilateral, de modo geral, praticamente todas as suas atividades contribuem para o fortalecimento da confiança e da segurança no Hemisfério.


As medidas específicas de fortalecimento da confiança e da segurança constantes do Acordo sobre Fortalecimento da Confiança e da Segurança, assinado em 2005, incluem patrulhas militares coordenadas, cooperação conjunta em assuntos relacionados com o trânsito de pessoas, bens e serviços, a prevenção da exploração ilegal dos recursos naturais, a cooperação no combate ao tráfico ilícito de drogas e a criminalidade organizada transnacional, além de todo um conjunto de iniciativas políticas, econômicas e culturais destinadas ao melhoramento das relações entre países fronteiriços.


A Secretaria de Segurança Multidimensional, por intermédio de seu Departamento de Segurança Pública (DSP), vem desenvolvendo atividades em temas de ação humanitária contra as minas, a criminalidade organizada transnacional e as políticas públicas de segurança, entre outras.


No que concerne ao fortalecimento da confiança e da segurança no Hemisfério, o Escritório de Ação Humanitária contra as Minas do DSP adotou um enfoque regional de integração na execução de suas atividades. Embora sejam as autoridades nacionais dos países beneficiários (por meio das respectivas forças armadas) as que efetivamente realizam a remoção das minas, a Junta Interamericana de Defesa (JID) é a que presta apoio técnico mediante sua equipe de supervisores internacionais e instrutores militares que compõem a Missão de Assistência para a Remoção de Minas na América Central (MARMINCA) e a Missão de Assistência para a Remoção de Minas na América do Sul (MARMINAS). As equipes de supervisores internacionais da JID são constituídas por forças armadas, por designação das autoridades nacionais dos Estados membros da OEA. Esse componente foi desenvolvido como ajuda em espécie, sem ônus, para os países beneficiários. O trabalho das autoridades nacionais, das forças armadas, dos civis e dos supervisores internacionais contribui para a obtenção da paz e da segurança na região e constitui uma plataforma para a cooperação e uma meta comum. Essa interação representa mais uma oportunidade para o diálogo entre os países, promove a solidariedade na região e constitui um exemplo para outras iniciativas em questões como, por exemplo, os desastres.


A presença contínua de minas terrestres é conseqüência de conflitos passados. A ação de combate às minas representa um apoio para a solução de conflitos nos Estados membros afetados e entre eles. O caso de Honduras e Nicarágua, assim como o do Equador e do Peru, ilustra esse aspecto da remoção de minas. Em ambas as situações, as minas afetam as áreas fronteiriças comuns. O sucesso que vem alcançando a destruição das minas nas fronteiras exigiu a colaboração entre as autoridades nacionais desses dois países, inclusive o intercâmbio de informação e atividades integradas de remoção de minas. No caso do Equador e do Peru, as autoridades nacionais, por meio das respectivas forças armadas, estão realizando operações de destruição humanitária de minas em sua fronteira comum, medida que abriu as portas para outras iniciativas de desenvolvimento transfronteiriço. A remoção de minas terrestres também representa uma mudança ideológica entre os países com relação ao apoio de mecanismos de solução pacífica de conflitos.


Na Colômbia, Equador, Nicarágua e Peru, foram destruídas 5.842 minas, havendo sido removidos mais de 216.900 m² de terreno em 2007. O Plano Nacional de Remoção de Minas da Nicarágua mostra um avanço de 95%, estando prevista a sua conclusão em fins de 2008 ou no início de 2009. Na Colômbia, atualmente estão em operação quatro unidades de destruição humanitária de minas. Na fronteira entre o Equador e o Peru, continuam as operações conjuntas para a remoção humanitária de minas na região da Cordilheira do Condor. 


A visão geral do programa é a conversão do Hemisfério em uma zona livre de minas terrestres antipessoal.


De outro lado, ao contar com oficiais militares estrangeiros na monitoração do trabalho das forças armadas nacionais, contribui-se para estreitar as relações entre os militares, as quais poderão ser benéficas quando, eventualmente, surgirem outras possibilidades de colaboração. Suas atividades e a cooperação recíproca servem para melhorar as relações entre os países participantes e geralmente imprimem maior dinamismo às interações entre as forças militares em outras áreas. A contribuição das formas armadas no processo de destruição de minas, como um mecanismo de segurança e confiança, é uma vantagem importante do programa. Lamentavelmente, esse benefício é, via de regra, considerado inatingível e, muitas vezes, não é reconhecido. O trabalho das forças armadas nacionais, bem como a atuação dos supervisores internacionais, constitui um mecanismo que contribui para a paz e a segurança na região, na medida em que os países cooperem entre si para alcançar uma meta comum.


O fortalecimento da confiança e da segurança também ocorre com os trabalhos de assistência técnica que o DPS presta às reuniões da Comissão Consultiva da CIFTA e às do Grupo de Peritos da OEA. Isso é feito pela Secretaria-Geral mediante o desenvolvimento e a aplicação do direito internacional e o apoio à Convenção  Interamericana contra a Corrupção, à Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal, à Convenção Interamericana sobre Extradição, à Convenção Interamericana contra o Terrorismo e à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, para citar alguns bons exemplos.


Antes de encerrar, informo-lhes que este relatório será complementado com informação proveniente de outras dependências da Secretaria-Geral e distribuído oportunamente.
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